PROJETO DE LEI Nº  4.463, DE 20 DE OUTUBRO DE 2022
Autoriza o Executivo Municipal efetuar transferência financeira e abrir o crédito especial adicional que menciona e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO aprova:
Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar transferência financeira à Concessionária de Transporte Público Coletivo Urbano no importe de R$ 1.179.142,14 (um milhão cento e setenta e nove mil, centro e quarenta e dois reais e quatorze centavos) relativo ao “Auxílio Emergencial à Gratuidade das Pessoas Idosas”. 
Parágrafo único. O Auxílio Emergencial a que se refere o caput deste artigo é um aporte de assistência financeira para auxiliar o custeio da gratuidade dos idosos no transporte público coletivo urbano, instituído pela Emenda Constitucional nº 123, de 14 de julho de 2022 e regulamentado pela Portaria Interministerial MDR/MMFDH Nº 9, de 26 de agosto de 2022.
Art. 2º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir crédito especial no valor de R$ 1.179.142,14 (um milhão cento e setenta e nove mil, centro e quarenta e dois reais e quatorze centavos) para cobrir as despesas autorizadas por esta Lei. 
Art. 3º Como fonte de recursos destinados à abertura do crédito de que trata esta Lei será observado o valor repassado ao Município pela União por meio do Auxílio Emergencial à Gratuidade das Pessoas Idosas no Transporte Coletivo Urbano instituído pela Emenda Constitucional nº 123 de julho de 2022 e regulamentado pela Portaria Interministerial MDR/MMFDH Nº 9, de 26 de agosto de 2022. 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Timóteo, _______ de outubro de 2022; 58º Ano de Emancipação Político-Administrativa.
  Douglas Willkys
Prefeito de Timóteo
MENSAGEM N.º 036 DE 19 DE OUTUBRO DE 2022.
Senhor Presidente da Câmara Municipal de Timóteo
Caros Vereadores
Com nossos cordiais cumprimentos, encaminhamos para deliberação desta colenda Casa de Leis o apenso Projeto que visa autorizar o Executivo Municipal efetuar transferência financeira e abrir crédito especial adicional que menciona e dá outras providências.
O Auxílio Emergencial à Gratuidade das Pessoas Idosas, instituído pelo Congresso Nacional por meio da Emenda Constitucional nº 123 de 14 de julho de 2022, diz respeito a um aporte de assistência financeira federal para auxiliar o custeio da gratuidade dos idosos no transporte público coletivo urbano. 
Com objetivo de atender o disposto na referida Emenda, necessário se faz a aprovação deste projeto de lei para autorizar a transferência financeira e abertura de credito especial no orçamento vigente para a realização do regular repasse à Concessionária de Transporte Público Coletivo municipal nos termos estabelecidos pela Portaria Interministerial MDR/MMFDH Nº 9, de 26 de agosto de 2022 (cópia anexa).
Segundo Governo Federal, os repasses efetuados em favor da prestadora de serviço de transporte urbano coletivo têm função de complementaridade aos subsídios tarifários, orçamentários e aporte de recursos eventualmente concedidos pelo Município, bem como às gratuidades e demais custeios do sistema de transporte público coletivo. 
A proporcionalidade dos valores repassados a cada município foi determinada pela própria União por meio da Lista de distribuição de valores (cópia anexa), publicada pelo Ministério de Estado e Desenvolvimento Regional em site próprio do governo federal. 
O aporte financeiro deverá ter aplicação exclusiva no custeio ao direito previsto §2º do art. 230 da Constituição Federal, qual seja, a gratuidade dos transportes coletivos urbanos aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos. 
Segundo o Ministério de Estado e Desenvolvimento Regional as Empresas deverão apresentar Relatório de Gestão Final e prestação de contas na forma estabelecida pela Portaria Interministerial MDR/MMFDH Nº 9, de 26 de agosto de 2022.
Em atendimento as regras disciplinas pela referida Portaria segue minuta de Decreto (em elaboração) que visa regulamentar o uso e repasse do Auxilio Emergencial à prestadora de serviço de transporte coletivo urbano. 
Por oportuno, cumpre esclarecer que referida proposição de lei visa ainda a formalização exigida no art. 42, da Lei nº 4.320/1964 no tocante a autorização para abertura de Crédito Adicional Especial. 
Neste sentido, e levando em consideração a relevância do tema, apresentamos o presente Projeto de Lei nos moldes da Lei de Organização Municipal, pugnando aos nobres edis pela sua aprovação.
Aproveitamos a oportunidade para transmitir-lhes nossos votos de destacado apreço e elevada consideração.
Cordialmente,
Douglas Willkys
Prefeito de Timóteo

